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Edição de Legislação 

 

Lei Federal nº 12.619, de 30 de abril de 2012 - Dispõe sobre o exercício da 
profissão de motorista; altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis nos 
9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, para 
regular e disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista 
profissional; e dá outras providências. 
 

Lei Federal nº 12.618, de 30 de abril de 2012 - Institui o regime de previdência 
complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo 
efetivo, inclusive os membros dos órgãos que menciona; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime de 
previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; autoriza a 
criação de 3 (três) entidades fechadas de previdência complementar, 
denominadas Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público 
Federal do Poder Executivo (Funpresp-Exe), Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder Legislativo (Funpresp-
Leg) e Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal 
do Poder Judiciário (Funpresp-Jud); altera dispositivos da Lei no 10.887, de 
18 de junho de 2004; e dá outras providências. 
 

Lei Estadual nº 6228, de 27 de abril de 2012 - Proíbe a oferta de crédito 
através de abordagem pessoal de consumidores nas condições. 
Fonte: sites da ALERJ/Planalto 
 

(retornar ao sumário) 
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Notícias do STJ 
 

Terceira Turma obriga pai a indenizar filha em R$ 200 mil por abandono 
afetivo 
“Amar é faculdade, cuidar é dever. ”Com essa frase, da ministra Nancy Andrighi, a 
Terceira Turma asseverou ser possível exigir indenização por dano moral 
decorrente de abandono afetivo pelos pais. A decisão é inédita. Em 2005, a 
Quarta Turma do STJ, que também analisa o tema, havia rejeitado a possibilidade 
de ocorrência de dano moral por abandono afetivo.  
 
No caso mais recente, a autora entrou com ação contra o pai, após ter obtido 
reconhecimento judicial da paternidade, por ter sofrido abandono material e afetivo 
durante a infância e adolescência. Na primeira instância, o pedido foi julgado 
improcedente, tendo o juiz entendido que o distanciamento se deveu ao 
comportamento agressivo da mãe em relação ao pai.  
 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, porém, reformou a sentença. Em apelação, 
afirmou que o pai era “abastado e próspero” e reconheceu o abandono afetivo. A 
compensação pelos danos morais foi fixada em R$ 415 mil.  
 
No STJ, o pai alegou violação a diversos dispositivos do Código Civil e 
divergência com outras decisões do tribunal. Ele afirmava não ter abandonado a 
filha. Além disso, mesmo que tivesse feito isso, não haveria ilícito indenizável. 
Para ele, a única punição possível pela falta com as obrigações paternas seria a 
perda do poder familiar.  
 
Para a ministra, porém, não há por que excluir os danos decorrentes das relações 
familiares dos ilícitos civis em geral. “Muitos, calcados em axiomas que se focam 
na existência de singularidades na relação familiar – sentimentos e emoções –, 
negam a possibilidade de se indenizar ou compensar os danos decorrentes do 
descumprimento das obrigações parentais a que estão sujeitos os genitores”, 
afirmou.  
 

“Contudo, não existem restrições legais à aplicação das regras relativas à 
responsabilidade civil e o consequente dever de indenizar/compensar, no direito 
de família”, completou a ministra Nancy. Segundo ela, a interpretação técnica e 
sistemática do Código Civil e da Constituição Federal apontam que o tema dos 
danos morais é tratado de forma ampla e irrestrita, regulando inclusive “os 
intrincados meandros das relações familiares”.  
 
A ministra apontou que, nas relações familiares, o dano moral pode envolver 
questões extremamente subjetivas, como afetividade, mágoa, amor e outros. Isso 
tornaria bastante difícil a identificação dos elementos que tradicionalmente 
compõem o dano moral indenizável: dano, culpa do autor e nexo causal.  
 
Porém, ela entendeu que a par desses elementos intangíveis, existem relações 
que trazem vínculos objetivos, para os quais há previsões legais e constitucionais 
de obrigações mínimas. É o caso da paternidade.  
 

Segundo a ministra, o vínculo – biológico ou autoimposto, por adoção – decorre 
sempre de ato de vontade do agente, acarretando a quem contribuiu com o 
nascimento ou adoção a responsabilidade por suas ações e escolhas. À liberdade 
de exercício das ações humanas corresponde a responsabilidade do agente pelos 
ônus correspondentes, entendeu a relatora.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105567
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“Sob esse aspecto, indiscutível o vínculo não apenas afetivo, mas também legal 
que une pais e filhos, sendo monótono o entendimento doutrinário de que, entre 
os deveres inerentes ao poder familiar, destacam-se o dever de convívio, de 
cuidado, de criação e educação dos filhos, vetores que, por óbvio, envolvem a 
necessária transmissão de atenção e o acompanhamento do desenvolvimento 
sócio-psicológico da criança”, explicou.  
 
“E é esse vínculo que deve ser buscado e mensurado, para garantir a proteção do 
filho quando o sentimento for tão tênue a ponto de não sustentar, por si só, a 
manutenção física e psíquica do filho, por seus pais – biológicos ou não”, 
acrescentou a ministra Nancy.  
 
Para a relatora, o cuidado é um valor jurídico apreciável e com repercussão no 
âmbito da responsabilidade civil, porque constitui fator essencial – e não acessório 
– no desenvolvimento da personalidade da criança. “Nessa linha de pensamento, 
é possível se afirmar que tanto pela concepção, quanto pela adoção, os pais 
assumem obrigações jurídicas em relação à sua prole, que vão além daquelas 
chamadas necessarium vitae”, asseverou.  
 

“Aqui não se fala ou se discute o amar e, sim, a imposição biológica e legal de 
cuidar, que é dever jurídico, corolário da liberdade das pessoas de gerarem ou 
adotarem filhos”, ponderou a ministra. O amor estaria alheio ao campo legal, 
situando-se no metajurídico, filosófico, psicológico ou religioso.  
 

“O cuidado, distintamente, é tisnado por elementos objetivos, distinguindo-se do 
amar pela possibilidade de verificação e comprovação de seu cumprimento, que 
exsurge da avaliação de ações concretas: presença; contatos, mesmo que não 
presenciais; ações voluntárias em favor da prole; comparações entre o tratamento 
dado aos demais filhos – quando existirem –, entre outras fórmulas possíveis que 
serão trazidas à apreciação do julgador, pelas partes”, justificou.  
 
A ministra ressalvou que o ato ilícito deve ser demonstrado, assim como o dolo ou 
culpa do agente. Dessa forma, não bastaria o simples afastamento do pai ou mãe, 
decorrente de separação, reconhecimento de orientação sexual ou constituição de 
nova família. “Quem usa de um direito seu não causa dano a ninguém”, ponderou.  
 

Conforme a relatora, algumas hipóteses trazem ainda impossibilidade prática de 
prestação do cuidado por um dos genitores: limitações financeiras, distâncias 
geográficas e mesmo alienação parental deveriam servir de excludentes de 
ilicitude civil.  
 

Ela destacou que cabe ao julgador, diante dos casos concretos, ponderar também 
no campo do dano moral, como ocorre no material, a necessidade do demandante 
e a possibilidade do réu na situação fática posta em juízo, mas sem nunca deixar 
de prestar efetividade à norma constitucional de proteção dos menores.  
 

“Apesar das inúmeras hipóteses que poderiam justificar a ausência de pleno 
cuidado de um dos genitores em relação à sua prole, não pode o julgador se 
olvidar que deve existir um núcleo mínimo de cuidados parentais com o menor 
que, para além do mero cumprimento da lei, garantam aos filhos, ao menos 
quanto à afetividade, condições para uma adequada formação psicológica e 
inserção social”, concluiu.  
 
No caso analisado, a ministra ressaltou que a filha superou as dificuldades 
sentimentais ocasionadas pelo tratamento como “filha de segunda classe”, sem 
que fossem oferecidas as mesmas condições de desenvolvimento dadas aos 



filhos posteriores, mesmo diante da “evidente” presunção de paternidade e até 
depois de seu reconhecimento judicial.  
 

Alcançou inserção profissional, constituiu família e filhos e conseguiu “crescer com 
razoável prumo”. Porém, os sentimentos de mágoa e tristeza causados pela 
negligência paterna perduraram.  
 
“Esse sentimento íntimo que a recorrida levará, ad perpetuam, é perfeitamente 
apreensível e exsurge, inexoravelmente, das omissões do recorrente no exercício 
de seu dever de cuidado em relação à recorrida e também de suas ações, que 
privilegiaram parte de sua prole em detrimento dela, caracterizando o dano in re 
ipsa e traduzindo-se, assim, em causa eficiente à compensação”, concluiu a 
ministra.  
 

A relatora considerou que tais aspectos fáticos foram devidamente estabelecidos 
pelo TJSP, não sendo cabível ao STJ alterá-los em recurso especial. Para o 
TJSP, o pai ainda teria consciência de sua omissão e das consequências desse 
ato.  
 

A Turma considerou apenas o valor fixado pelo TJSP elevado, mesmo diante do 
grau das agressões ao dever de cuidado presentes no caso, e reduziu a 
compensação para R$ 200 mil. Esse valor deve ser atualizado a partir de 26 de 
novembro de 2008, data do julgamento pelo tribunal paulista.  
 

Processo: REsp.1159242 
Leia mais... 
 

Supermercado deve indenizar herdeiros de consumidora morta em assalto 
iniciado no seu estacionamento 
A Segunda Seção, por maioria, manteve decisão que condenou a rede de 
Supermercados Paes Mendonça S/A a indenizar os três filhos de uma cliente, 
vítima de assalto no estacionamento do estabelecimento em São Paulo e que 
acabou morrendo na presença da filha de seis anos ao reagir a uma tentativa de 
estupro.  
 

A rede de supermercados recorreu de decisão da Terceira Turma que fixou 
pensão mensal aos filhos da vítima, além de indenização por danos morais para 
cada criança. O colegiado reconheceu a responsabilidade objetiva e também 
subjetiva do supermercado.  
 

“Por ser a prestação de segurança e o risco ínsitos à atividade dos hipermercados 
e shoppings centers, a responsabilidade civil desses por danos causados aos 
bens ou à integridade física do consumidor não admite a excludente de força 
maior derivada de assalto à mão armada ou qualquer outro meio irresistível de 
violência”, afirmou a decisão da Terceira Turma.  
 

Em seu voto, o relator do caso na Segunda Seção, ministro Luis Felipe Salomão, 
afirmou que a decisão da Turma adotou como premissa que a responsabilidade 
civil do fornecedor de serviços, por previsão expressa no CDC, é objetiva. Assim, 
“ocorrida a falha de segurança do hipermercado, com o consequente dano para o 
consumidor ou sua família, a responsabilização do fornecedor se impõe”, já que o 
hipermercado “se diferencia dos centros comerciais tradicionais pelo adicional de 
segurança que oferece”.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105567
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O ministro destacou o entendimento consolidado na jurisprudência e sedimentado 
na Súmula 130 do STJ, no sentido de que “a empresa responde, perante o cliente, 
pela reparação de dano ou furto de veículo ocorrido em seu estacionamento”.  
 
Segundo Salomão, as situações fáticas apresentadas pela defesa são diversas da 
tratada na decisão da Terceira Turma. Nesta em que a incidência da excludente 
de responsabilidade no caso de assalto à mão armada que teve seu início dentro 
de estacionamento coberto de hipermercado, com morte da vítima ocorrida fora do 
estabelecimento comercial, em ato contínuo, foi afastada pelo fato de que o 
hipermercado, “ao oferecer ao consumidor o estacionamento, assume o dever de 
guarda e conservação dos veículos estacionados no parque”.  
 
A cliente e a filha entraram no estacionamento por volta das 19h do dia 29 de julho 
de 1995 e, quando saíram do carro, foram abordadas por um homem armado. Ele 
mandou mãe e filha entrarem no carro, ocupou o banco traseiro e ordenou que 
saíssem do estabelecimento. Eles rodaram até as proximidades do Morumbi, onde 
Ricardo tentou estuprar a mulher, morta com três tiros ao reagir.  
 
A defesa dos filhos da vítima entrou com ação por danos morais e materiais contra 
o estabelecimento. O pedido foi baseado na existência de responsabilidade 
subjetiva do hipermercado, porque o serviço de segurança foi mal prestado. Daí 
estariam caracterizados o vício de qualidade de serviço, a culpa na vigilância e a 
culpa na eleição dos vigias. A responsabilidade também foi apontada como 
derivada do risco e periculosidade inerente que o serviço de estacionamento 
prestado pelo hipermercado causa à integridade física dos consumidores que dele 
se utilizam e que nutrem legítima expectativa de segurança.  
 

O juiz de primeira instância julgou a ação improcedente. Considerou que, no caso, 
incidia a excludente de força maior e, por isso, o hipermercado não poderia ser 
responsabilizado. No entanto, a decisão foi reformada pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo, onde a responsabilidade objetiva e subjetiva do estabelecimento foram 
reconhecidas.  
 

Processo: EREsp.419059 
Leia mais... 
 

Impenhorabilidade de bem de família é indisponível e prevalece sobre 
garantia contratual 
A impenhorabilidade do bem de família protege a entidade familiar e não o 
devedor. Por isso, é indisponível e irrenunciável, não podendo tal bem ser dado 
em garantia de dívida exceto conforme previsto expressamente na lei. A decisão é 
da Terceira Turma.  
 
No caso, uma pequena propriedade rural (menor que o módulo da região) 
pertence a aposentado rural que trabalha nela com sua família, tirando dali o 
sustento de todos. O imóvel foi dado em garantia em acordo extrajudicial 
homologado posteriormente, pelo qual o aposentado figurou como garantidor 
solidário da obrigação de seu genro.  
 

O próprio aposentado propôs ação anulatória, alegando vício de consentimento – 
o acordo foi assinado sem a presença de advogado. A pretensão foi acolhida 
apenas para afastar a penhora do bem, sem reconhecer o vício de vontade nem 
abuso das cláusulas contratuais. A credora então recorreu ao STJ.  
 

Para a credora, o bem imóvel oferecido em garantia seria penhorável por 
configurar renúncia ao direito patrimonial de impenhorabilidade. No caso, deveria 
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ser equiparada à hipoteca do imóvel, já que a penhora visava garantir o uso de 
máquina de plantio para produzir rendas.  
 

O ministro Sidnei Beneti, porém, afastou a pretensão da credora. Para o relator, 
não se pode expandir as exceções legais de impenhorabilidade do bem para 
outras hipóteses que não a execução hipotecária.  
 
“Ora, tratando-se de norma de ordem pública, que visa à proteção da entidade 
familiar, e não do devedor, a sua interpretação há de ser restritiva à hipótese 
contida na norma”, afirmou.  
 

Beneti acrescentou que, no caso específico da pequena propriedade rural, a 
proteção é também constitucional, de modo que a exceção à impenhorabilidade 
do bem de família prevista em lei não pode prevalecer.  
 

Processo: REsp.1115265 
Leia mais... 
 
É legal internação de adolescente que deixou de ser ouvido por estar 
foragido 
A Sexta Turma negou habeas corpus a menor que teve internação decretada sem 
ser ouvido. Ele devia cumprir medida socioeducativa de semiliberdade, mas 
estava foragido e não compareceu à audiência em que seria feita a oitiva.  
 
No STJ, a defesa pedia que nova decisão fosse proferida com a oitiva prévia do 
menor. Ela alegava constrangimento ilegal, já que o juiz deveria ouvir as 
justificativas do menor antes de decidir a respeito da imposição da internação.  
 

O infrator fugiu por três vezes da unidade em que estava recolhido. No dia da 
última evasão, a data de audiência para sua oitiva já estava marcada. Mesmo 
ciente do julgamento e orientado sobre as consequências da falta à audiência, o 
menor escapou novamente.  
 

O ministro Og Fernandes, relator do habeas corpus, asseverou que foi garantido 
ao adolescente o direito de ser ouvido, não sendo possível o cumprimento da 
oitiva prévia pelo fato de estar foragido. Para o magistrado, não houve 
constrangimento ilegal. A Turma negou o pedido por maioria. 
 

Processo: HC.186490 
Leia mais... 
 

Usuário ofendido em rede social não receberá indenização do Google por 
danos morais 
A Terceira Turma reafirmou jurisprudência, segundo a qual, provedor de internet 
não tem o dever de indenizar usuário prejudicado pela veiculação de conteúdo 
ofensivo na rede. Não há dano moral atribuído ao provedor no momento em que 
uma mensagem ofensiva é postada na rede. Entretanto, ele tem o dever de retirar 
tal conteúdo do seu ambiente virtual, fazendo cessar a ofensa.  
 

Um usuário do Google ajuizou ação indenizatória por danos morais, alegando que 
sua imagem havia sido indevidamente exposta e denegrida no site de 
relacionamentos “Orkut”, no Brasil, do qual o provedor é hospedeiro e detentor do 
domínio.  
 

Em primeira instância, o pedido foi parcialmente aceito, para que fosse retirado 
definitivamente o conteúdo do site de relacionamentos, sob pena de multa diária. 
O usuário apelou.  
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Na apelação, o Tribunal de Justiça do Mato Grosso condenou o Google ao 
pagamento de R$ 12 mil de indenização por danos morais, porque o provedor não 
teria fornecido a identificação de quem cometeu a ofensa.  
 

De acordo com o entendimento, “a recorrida [empresa] se torna solidariamente 
responsável pelos prejuízos de ordem moral causados ao recorrente [usuário] na 
medida em que não garante ao usuário a segurança necessária, permitindo a 
veiculação de conteúdo extremamente ofensivo”.  
 

Em relação a essa alegação, o ministro Sidnei Beneti, relator do recurso especial, 
deu razão ao provedor, consoante jurisprudência do Tribunal: “O dano moral 
decorrente de mensagens com conteúdo ofensivo inseridas no site pelo usuário 
não constitui risco inerente à atividade dos provedores de conteúdo, de modo que 
não se lhes aplica a responsabilidade objetiva do mencionado dispositivo legal”, 
disse.  
 
Em contrariedade à posição do TJMT, o relator afirmou que o Google não tem 
obrigação de fornecer informações acerca do usuário ofensor, mas de fazer 
cessar a ofensa.  
 

De acordo com precedente da Quarta Turma, no momento em que uma 
mensagem ofensiva é veiculada, “há o dever de o provedor retirar tal mensagem 
do seu ambiente virtual, mas sua responsabilização civil vai depender de sua 
conduta, se omissiva ou não, levando-se em conta a proporção entre sua culpa e 
o dano experimentado por terceiros.” (REsp 1.175.675)  
 

Diante disso, a Terceira Turma, em decisão unânime, deu provimento ao recurso 
especial, afastando a responsabilidade do Google pelos danos morais e, 
consequentemente, julgando improcedente a ação, condenando o autor ao 
pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios.  
 

Processo: REsp 1175675 e REsp.1306066 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Corregedoria quer reduzir entrada de execuções fiscais na Justiça 
A Corregedoria Nacional de Justiça, órgão do Conselho Nacional de Justiça, vai 
criar grupo de trabalho com representantes do Judiciário de todo o país para 
definir uma estratégia de ação que previna a entrada de novos processos de 
execução fiscal na Justiça. O objetivo é estimular que conflitos relacionados à 

cobrança de impostos municipais seja 
solucionado em âmbito administrativo, 
evitando a abertura de ações judiciais, que, 
além de congestionar a Justiça, muitas vezes 
não resultam no pagamento da dívida. As 
execuções fiscais correspondem a cerca de 
um terço dos processos em tramitação na 
Justiça brasileira. 
 
A iniciativa foi proposta na última quarta-feira 

(25/4), em reunião entre a corregedora nacional de Justiça, ministra Eliana 
Calmon e representantes da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), de 
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procuradorias municipais e dos Tribunais de Justiça de Santa Catarina (TJSC) e 
do Espírito Santo (TJES). “Não interessa ao município a judicialização para não 
receber o crédito. A solução pré-processual gera economia aos cofres públicos, o 
pagamento mais rápido da dívida e a garantia de Justiça efetiva”, destacou a 
corregedora, ao lembrar que na esfera federal, cada processo de execução fiscal 
custa em média R$ 4,3 mil, conforme demonstrou levantamento do CNJ em 
parceria com o Ipea.  
 

Inicialmente, a ideia é desenvolver projeto-piloto em 10 municípios de Santa 
Catarina e do Espírito Santo, para, em uma segunda etapa, levar as boas práticas 
aos demais estados brasileiros. Segundo Eliana Calmon, a iniciativa vai contribuir 
para desafogar as varas de fazenda pública, que hoje enfrentam grandes 
dificuldades em localizar os contribuintes inadimplentes e garantir o pagamento da 
dívida. O projeto busca prevenir a entrada na Justiça de processos de cobrança 
de tributos municipais, como o IPTU, o ISS (Imposto Sobre Serviços), o ITBI 
(Imposto de Transmissão de Bens Imóveis), a contribuição de iluminação pública 
e outras taxas municipais.  
 
Segundo dados do relatório Justiça em Números 2010, dos 83,4 milhões de 
processos que tramitavam no Judiciário brasileiro, 27 milhões correspondiam a 
execuções fiscais.  Naquele ano, 2,8 milhões de casos novos desse tipo entraram 
no primeiro grau da Justiça Estadual e das cerca de 20 milhões de ações de 
cobrança de impostos em tramitação nesse ramo da Justiça, apenas 8% foram 
solucionadas. “Temos que agir com racionalidade, e ter consciência de que esse 
grande número de ações pesa para a sociedade”, acrescentou a ministra. 
 

Segundo ela, muitos municípios colocam na dívida ativa contribuintes 
inadimplentes e imediatamente entram com ação na Justiça na tentativa de reaver 
o crédito, congestionando as varas de fazenda pública. As unidades judiciais, por 
sua vez, reclamam que não possuem estrutura suficiente para dar vazão aos 
processos e enfrentam dificuldades para localizar o contribuinte, o que inviabiliza o 
pagamento da dívida.   
 

Boas práticas- Com o intuito de reverter essa situação, na reunião de quarta-feira 
(25/4), representantes do Judiciário e de municípios de Santa Catarina, Espírito 
Santo, e da procuradoria de Belo Horizonte apresentaram alternativas para 
solucionar esses conflitos ainda em âmbito administrativo. Entre elas estão a 
conciliação pré-processual entre município e contribuinte, a inscrição de 
devedores no cadastro de inadimplentes, a edição de lei que imponham um limite 
mínimo de valor da execução para o ajuizamento de ações e acordos com os 
Correios e Telégrafos para atualizar os cadastros de endereços dos contribuintes, 
de forma a facilitar sua localização.  
 

Na cidade de Criciúma (SC), por exemplo, um acordo entre o município e o 
Judiciário possibilitou que diversas ações de cobrança de IPTU fossem 
solucionadas na via administrativa. Ao município, coube encaminhar a relação dos 
devedores à Justiça, que designou as conciliações. Como resultado, 80% dos que 
compareceram às audiências chegaram a um acordo, evitando a entrada de 
novos processos no Judiciário. Já em Cachoeiro do Itapemirim (ES), uma lei 
estabelece que apenas ações de cobrança envolvendo montante superior a R$ 
500,00 podem ser ajuizadas na Justiça. “É insanidade entrar com uma execução 
fiscal na Justiça para cobrar dinheiro irrisório”, observou Eliana Calmon. 
 

Piloto– Na primeira etapa do projeto, a Corregedoria Nacional, em parceria com o 
TJSC, o TJES e procuradorias municipais, vai escolher 10 cidades em cada um 



desses dois estados para aplicar as experiências que foram bem sucedidas em 
outras localidades. A Confederação Nacional dos Municípios  também vai 
colaborar com o projeto selecionando boas práticas detectadas em cidades de 
todo o Brasil. “Não há interesse da Fazenda Pública em ajuizar ações que não 
terão efetividade. Temos interesse em trazer ações exitosas para reduzir as 
execuções fiscais”, frisou o consultor da entidade, Wesley Rocha.  
 
As iniciativas que se mostrarem mais efetivas no piloto serão selecionadas pelo 
grupo de trabalho e estendidas a outros municípios brasileiros. A Corregedoria 
Nacional, por sua vez, iniciará um diálogo com os Correios e Telégrafos na 
tentativa de estabelecer acordo nacional para atualizar o cadastro de endereços 
dos contribuintes dos municípios, de forma a facilitar a localização dos 
inadimplentes.  
 
Regulamentação de custas judiciais entra em consulta pública 
A proposta de projeto de lei para regulamentar a cobrança de custas judiciais 
pelos Tribunais de Justiça brasileiros entra em consulta pública na terça-feira (1/5) 
no portal do Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br). O CNJ receberá, até o 

dia 31 de maio, sugestões de aperfeiçoamento 
do texto, que posteriormente será submetido 
ao plenário do Conselho. Se aprovado, o 
projeto será encaminhado ao Supremo 
Tribunal Federal  para, se entender 
conveniente, remeter ao Congresso Nacional. 
 
O objetivo do CNJ é estabelecer normas e 
parâmetros para a fixação dos valores das 

custas pelos tribunais. Atualmente, não há qualquer critério para definir os valores, 
o que gera enormes discrepâncias entre os tribunais estaduais, ressalta o 
conselheiro Jefferson Kravchychyn, que visitou diversos tribunais para tratar do 
assunto.  
 

Estudo do Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ mostra que os 
Tribunais de Justiça da Paraíba, Piauí e Maranhão têm as custas mais altas do 
país, enquanto os do Distrito Federal, Santa Catarina e São Paulo têm os 
menores valores. Para Kravchychyn, há uma relação direta entre custas elevadas 
e renda per capita e índice de desenvolvimento humano (IDH): as Cortes de 
estados com menor IDH e menor renda cobram valores mais altos. 
 
Outro problema, segundo ele, é que os tribunais, em geral, cobram valores mais 
baixos nos recursos ao segundo grau do que nas ações de primeiro grau. Isso 
acaba estimulando a parte perdedora a recorrer da decisão judicial, prolongando 
indefinidamente o processo na Justiça. O estudo completo “Perfil da fixação de 
custas judiciais no Brasil e análise comparativa da experiência internacional” está 
disponível no site do CNJ. 
 

De acordo com o conselheiro Kravchychyn, o custo do acesso ao Judiciário é um 
dos principais entraves à universalização da prestação jurisdicional. “O acesso à 
Justiça, além de um direito fundamental, é uma ferramenta poderosa no combate 
à pobreza e fortalecimento da democracia”, comenta.  
  

Ao estabelecer valores mais condizentes com a realidade da população, o Poder 
Judiciário contribui para ampliar o acesso à Justiça e também pode aumentar sua 
arrecadação. A expectativa do conselheiro é que a cobrança de valores mais 
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justos estimule muitas pessoas, que hoje usam a justiça gratuita, a arcar com as 
custas judiciais.  
 

Projeto prevê até 6% para custas judiciais 
A proposta de projeto de lei de regulamentação das custas judiciais, colocada em 
consulta pública pelo Conselho Nacional de Justiça, estabelece o máximo de 6% 

do valor da causa para a cobrança de custas 
judiciais, incluindo a tramitação do processo no 
primeiro grau e os recursos. O custo do 
processo no primeiro grau não poderá exceder 
a 2% do valor da causa. Para recorrer da 
decisão do juiz de primeiro grau, a parte 
interessada terá que pagar mais até 4%. 
 

De acordo com o artigo 5º do projeto, as 
custas serão calculadas unicamente sobre o 

valor da causa e serão cobradas no momento da distribuição, no recurso e ao fim 
da execução. O custo máximo da inicial e da execução é fixado em 2%. O texto 
propõe ainda a estipulação do piso das custas em valor correspondente a 0,18 
salário mínimo. O teto seria equivalente a 100 salários mínimos.  
 
De acordo com estudo do Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ, 
atualmente apenas sete estados utilizam o método de cobrança de percentual 
sobre o valor da causa. A maioria estabelece o valor das custas por faixas de 
valores da causa, o que, de acordo com o estudo, acaba onerando mais as 
demandas judiciais de menor valor. No Ceará, por exemplo, uma ação de R$ 2 mil 
custa R$ 610,99, enquanto outra de R$ 100 mil custa R$ 897,84.  
 

Para elaborar a proposta, o conselheiro Jefferson Kravchychyn, acompanhado de 
representantes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), reuniu-se com os 
Tribunais de Justiça do Paraná, Minas Gerais, Goiás, Paraíba, Pará, Amazonas e 
Rio de Janeiro. O conselheiro ressalta que o texto está em consulta pública para 
ser aperfeiçoado antes de ser submetido ao plenário do CNJ. Se aprovado, o 
projeto será remetido ao Supremo Tribunal Federal (STF) que avaliará a 
conveniência de encaminhá-lo ao Congresso Nacional.  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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Jurisprudência 

 
Embargos infringentes providos 
 
0007839-64.2006.8.19.0001- Embargos Infringentes - 1ª Ementa  
Rel. Des. Mario Assis Gonçalves – Julg.:: 18/04/2012 – Publ.: 27/04/2012 – 
Terceira Câmara Cível  
Embargos infringentes. Direito de família. Alimentos. Ação proposta pelo ex-
cônjuge virago. Binômio necessidade/possibilidade. Conjunto probatório. Sentença 
de improcedência. Exegese do art. 226, § 5º, da Constituição da República. Ação 
de alimentos entre ex-cônjuges. Possibilidade, em tese, mesmo após o divórcio. 
Princípio da solidariedade. É perfeitamente admissível o pagamento de alimentos 
entre ex-marido e mulher em virtude do dever de mútua assistência, bem como do 
princípio da solidariedade, balizador da obrigação alimentar entre os cônjuges. O 
direito que os cônjuges e ex-cônjuges têm de pedir alimentos entre si deve ser 
analisado caso a caso, sob os pressupostos da obrigação alimentar, quais sejam, 
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o estado de necessidade de quem os pleiteia e a correlata possibilidade de quem 
os provê, sempre sujeita decisão que provê os alimentos postulados aos limites 
impostos pelos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Inteligência 
dos art. 1.566, inciso III, 1.694, § 1º e 1.695, todos do Código Civil. Tais alimentos 
devem ser fixados em consonância com a capacidade do alimentante e a 
necessidade daquele que pleiteia a pensão alimentícia. Nos termos do §1º do art. 
1.694 do Código Civil, os alimentos, se devidos, devem ser fixados na proporção 
das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada. De qualquer 
modo, impõe-se ressaltar ainda que os alimentos prestados a ex-cônjuge são 
devidos em caráter excepcional e pressupõem prova segura da necessidade e da 
possibilidade. A autora que é jovem, saudável, detentora de experiência 
profissional superior, maturidade e sem impedimento de qualquer natureza, e que 
pode prover o próprio sustento, além de já haver recebido por mais de um 
quinquênio, alimentos do ex-cônjuge. Ante a ausência de prova inequívoca dos 
fatos constitutivos de seu alegado direito, obrigação que lhe incumbia, não poderia 
mesmo prosperar a pretensão da autora. Inteligência do art. 333, inciso I, do 
Código de Processo Civil. A sentença de improcedência do pedido está correta. 
Embargos acolhidos.  
Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça 
 
Embargos infringentes e de nulidade providos 
 

0054793-98.2011.8.19.0000 - Embargos Infringentes e de Nulidade - 1ª Ementa  
Rel. Des. Denise Vaccari Machado Paes – Julg.: 16/04/2012 – Publ.: 25/04/2012 
- Primeira Câmara Criminal  
Embargos infringentes e de nulidade. Evasão do apenado. Suspensão da 
execução da sanção corporal. Inocorrência. Direito à análise do pedido de 
comutação de pena. 1. A evasão do condenado não impede a análise do pedido 
de comutação de sua pena, uma vez que a legislação pertinente não prevê 
naquele caso a suspensão da execução da sanção corporal. 2. 
Consequentemente, não há de se falar em inviabilidade da análise do 
requerimento de comutação de pena. Recurso provido. 
Fonte: site do TJERJ 
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Julgados indicados 
 

Acórdãos 
 
0146922-90.2009.8.19.0001 – rel. Des. Antonio Saldanha Palheiro, j. 24.04.2012 
e p. 02.05.2012 

Responsabilidade civil. Queda em elevador. Idoso morador de condomínio. 
Responsabilidade objetiva. Relação existente entre o condomínio e a 
conservadora de elevadores é de consumo, sendo o condomínio tomador e 
destinatário final do serviço de reparação de elevadores prestados pela empresa 
conservadora. O autor é vítima desta relação de consumo. Dano moral 
caracterizado. Arbitramento inadequado aos critérios de razoabilidade. Majoração 
do quantum indenizatório.  
Apólice de seguro vigente à época do evento danoso. Cancelamento somente em 
momento posterior. Exclusão de cobertura securitária para danos morais. 
Descabimento. Cobertura para danos corporais que não se dissociam dos danos 
morais. Precedentes Stj e Tjerj. Prescrição da pretensão do condomínio de 
recebimento de indenização referente ao contrato de seguro. Inocorrência. 
Ausência de notificação do sinistro. Somente se exclui o direito de pagamento do 
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capital segurado, por agravamento do resultado ou vício do segurado, quando 
restar demonstrado sua intenção em fraudar a seguradora. Agravamento ou vício 
inexistentes. Provimento aos recursos. 
 
0086120-34.2006.8.19.0001 – rel. Des. Antonio Saldanha Palheiro, j. 24.04.2012 
e p. 02.05.2012 
Responsabilidade civil. Visão civil-constitucional dos direitos da personalidade. 
Matérias jornalísticas apontadas como ofensivas. Inexistência de comprovação da 
autoria. Pleito indenizatório pretendido sob a argumentação de que teriam os réus 
acusado o demandante de ser o autor das mensagens que entoavam um suposto 
affair dos réus, posteriormente publicadas pela mídia. Sentença de improcedência. 
Insurgência do demandante. Recebimento do recurso. Ausência de preparo. 
Comprovação a posteriori. Hipótese peculiar. Art. 511 do código de processo civil. 
Aplicação mitigada do citado dispositivo. Princípio da instrumentalidade 
processual. Alegação de cerceamento de defesa. Ausência. Requerimento da 
oitiva de testemunhas tão somente em fase recursal. Preclusão temporal 
configurada. Requerimento de perícia técnica. Irrelevante para o deslinde da 
causa. A conduta, a todo momento apontada pelo apelante como sendo 
perpetrada pelo réus, não traduz a realidade das matérias jornalísticas que 
compõem o conjunto probatório deste feito, visto que, em todas, sem exceção, 
temos reportagens veiculando afirmações que suspostamente teriam sido ditas 
pelos réus, mas em nenhum momento há prova cabal de tal ocorrência, 
encontrando-se, portanto, no campo das suposições. Ausência de ofensa a 
dignidade da pessoa humana, em quaisquer de suas dimensões, não adentra a 
esfera da responsabilidade civil, muito menos enseja reparação por danos morais. 
Pessoa equiparada a figura pública, tendo em vista que compõe o grupo daqueles 
que rodeiam os que propriamente ditos assim são considerados. Entendimento 
capitaneado tanto pela doutrina alienígena e quanto pela nacional. Nada obstante, 
ainda que se vislumbrasse eventual matéria ofensiva direcionada ao apelante, 
vale salientar que as personalidades públicas, diariamente, estampam os 
noticiários de jornais e capas de revistas, seja pelos atos que praticam ou deixem 
de praticar, seja pelo que representam, ou, até mesmo, por muitas vezes, pelo 
simples fato de, por si só, se traduzirem em imagens de alta representatividade 
que, independente da relevância do ato praticado, despertem a curiosidade da 
sociedade como um todo e geram rentabilidade às empresas de comunicação 
social. Pelas circunstâncias do famigerado fato envolvendo os réus e, via reflexa, 
também envolveu o autor, este foi elevado ao status de figura pública, não 
cabendo vir ao judiciário buscar indenização por ter sido supostamente envolvido 
numa trama romântica que em nada releva a interferência estatal pretendida. A 
busca desnorteada pela verba indenizatória não encontra espaço na presente 
demanda, tendo em vista que as matérias são, num todo, escritas e divulgadas 
por jornalistas, não havendo, nestes autos, conteúdo probatório que denote 
incisivamente que as afirmações tenham sido, de fato, perpetradas pelos réus. 
Negado provimento ao recurso. 
Fonte: 5ª Câmara Cível 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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Gestão do Conhecimento-DGCON 
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